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 Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P.

Aviso (extrato) n.º 273/2015
Para efeitos do disposto na alínea d) n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público a lista dos trabalhadores que cessaram 

a relação jurídica de emprego público, por motivo de aposentação, no período de 1 de janeiro a 30 de novembro de 2014: 

Nome Carreira/categoria Posição
remuneratória

Nível
remuneratório Remuneração Data de cessação 

de funções

António Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . 10 15 1.201,48 01 -01 -2014
Ana Maria Alves Batista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . >12 a) >17 1.529,42 01 -02 -2014
Gavino Augusto Silva Madureira. . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . >12 a) >17 1.330,87 01 -04 -2014
Maria Amélia Barbosa Guimarães Macieira  . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . > 12 a) >17 1.309,74 01 -07 -2014
Jorge Manuel Sampaio Mariz Fernandes. . . . . . . . . Agente Fiscalização . . . . . > 12 a) >17 1.394,09 01 -07 -2014
Vasco António Pinto Nery  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agente Fiscalização . . . . . > 12 a) >17 1.309,74 01 -08 -2014

 3 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Manuel de Novaes Cabral.
208326788 

 Aviso (extrato) n.º 274/2015

Consolidação da mobilidade interna na categoria de técnica 
superior de Sandra Maria de Almeida Silva Baptista

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 4 do 
artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, 
por despacho emitido em 26 de setembro de 2014 pelo Presidente do 
Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P., e após concordância do 
serviço de origem, Autoridade Metropolitana de Transportes do Porto, 
foi decidida a consolidação definitiva da mobilidade interna na catego-
ria de Sandra Maria de Almeida Silva Baptista, na carreira e categoria 
gerais de técnica superior, nos termos do artigo 99.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Mais se torna público que, a trabalhadora mantém o posicionamento 
remuneratório, sendo integrada na carreira e categoria de técnica superior 
do mapa de pessoal aprovado pela Ministra da Agricultura e do Mar em 
18 de setembro de 2014, entre a 3.ª e 4.ª posição remuneratória, entre 
o 19.º e 23.º nível remuneratório da tabela remuneratória única, com 
efeitos a 1 de dezembro de 2014.

03 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Manuel de Novaes Cabral.

208326747 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde

Despacho n.º 249/2015
Na definição estratégica global de desenvolvimento da medicina 

transfusional e na reorganização dos serviços de sangue importa garantir 
a disponibilidade e a acessibilidade de sangue e componentes sanguíneos 
de qualidade, seguros e eficazes, minimizando o risco para os recetores, 
bem como alcançar a eficiência a nível nacional nesta área.

A centralização do processamento e análises das unidades de san-
gue, dada a atual capacidade instalada nos Centros de Sangue e da 
Transplantação, contribui para um aumento da qualidade e segurança 
transfusional e para uma economia dos recursos financeiros escassos 
de que o País dispõe.

Ao Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P. (IPST, I. P.), 
nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 39/2012, de 16 de fevereiro, 
compete coordenar a nível nacional a colheita, análise, processamento de 
sangue, garantir a disponibilidade de sangue e componentes sanguíneos 
atendendo às necessidades nacionais, bem como aprovar e divulgar, a 
nível nacional as normas necessárias à organização, funcionamento e 
articulação dos serviços de sangue e medicina transfusional.

Nestes termos, determino:
1 — Todos os serviços de sangue em funcionamento devem apro-

veitar e potenciar a capacidade máxima de colheita de unidades de 
sangue, contribuindo assim para a garantia da suficiência nacional em 
componentes sanguíneos.

2 — No âmbito da definição estratégica global de desenvolvimento 
da medicina transfusional e enquanto entidade responsável por aprovar 
a nível nacional as normas necessárias à organização, ao funcionamento 

e à articulação dos serviços de sangue e medicina transfusional, deve o 
Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P. (IPST, I. P.), de 
acordo com um planeamento estratégico, definir o número de serviços 
de sangue adequado para responder às necessidades do País.

3 — No processo de autorização da atividade dos serviços de sangue 
pela Direção -Geral da Saúde (DGS), enquanto autoridade competente 
nos termos do regime jurídico em vigor para a qualidade e segurança 
do sangue humano e dos componentes sanguíneos, a DGS deve solici-
tar o parecer prévio do IPST, I. P., enquanto entidade responsável pelo 
planeamento estratégico de resposta às necessidades nacionais.

4 — O parecer referido no número anterior é solicitado ao IPST, I. P. 
pela DGS devendo ser instruído com fundamentação e demonstração 
bastante de que a atividade é essencial ao desenvolvimento estratégico 
da medicina transfusional no país.

5 — O IPST, I. P., deve anualmente, com início no último trimestre de 
2015, transmitir à Direção -Geral da Saúde a identificação dos serviços 
de sangue contemplados no planeamento estratégico para o ano seguinte.

6 — O presente despacho entra em vigor a partir da data da sua 
publicação.

23 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto do 
Ministro da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa.

208328967 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 275/2015

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhador 
com ou sem relação jurídica de emprego público constituída para 
o preenchimento de um posto de trabalho da carreira especial 
médica de Cirurgia Pediátrica.

Nos termos do disposto no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, 
de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, em conjugação com o artigo 22.º -C do Estatuto do Serviço 
Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de ja-
neiro, e aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, bem como 
do disposto no Acordo Coletivo de Trabalho celebrado entre o Centro 
Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E. e outros e a Federação 
Nacional dos Médicos (FNAM) e outro, relativo à tramitação do proce-
dimento concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira 
médica, publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego n.º 48 de 29 de 
dezembro de 2011, torna -se público que, por Deliberações do Conselho 
Diretivo deste Instituto, de 23 de outubro e 4 de dezembro de 2014, pro-
feridas em cumprimento do ponto 2 do Despacho n.º 9737 -A/2014, de 
S. Ex.ª o Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, em substituição 
da Ministra de Estado e das Finanças, e de Sua Ex.ª o Sr. Secretário de 
Estado da Saúde, publicado no Diário da República, Parte C, 2.ª série, 
n.º 143, de 28 de julho, e retificado através da Declaração de retificação 
n.º 816 -A/2014, de S. Ex.ª a Ministra de Estado e das Finanças, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 8 de agosto, se encontra 
aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho para a categoria 
de assistente da carreira especial médica de Cirurgia Pediátrica do mapa 
de pessoal do estabelecimento de saúde com a natureza de entidade 
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pública empresarial abaixo indicado através da celebração de contrato 
individual de trabalho, por tempo indeterminado.

1 — Identificação e caracterização do posto de trabalho e atividades 
a cumprir: o posto de trabalho a ocupar caracteriza -se, genericamente, 
pelo desempenho de funções médicas, na especialidade de Cirurgia 
Pediátrica e, especificamente, pelo disposto no artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, conjugado com o artigo 7.º -A daquele 
diploma legal, aditado pelo artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

2 — Local de trabalho: as funções serão exercidas nas instalações do 
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.

3 — Legislação aplicável: o presente concurso rege -se pelas disposi-
ções contidas no Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, pelos Instrumentos de 
Regulamentação Coletiva de Trabalho publicados no Boletim do Tra-
balho e do Emprego n.º 41, de 8 de novembro de 2009, n.º 48, de 29 de 
dezembro de 2011, e n.º 1 de 8 de janeiro de 2013, pelas disposições da 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, pelo Código do Trabalho e pelo 
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Posição remuneratória: a posição remuneratória de referência 
será definida de acordo com a tabela remuneratória dos trabalhadores 
médicos, para a categoria de assistente, nos termos dos Instrumentos 
de Regulamentação Coletiva de Trabalho, publicados no Boletim do 
Trabalho e do Emprego n.º 41, de 8 de novembro de 2009, e n.º 1, de 
8 de janeiro de 2013.

5 — Âmbito de recrutamento: nos termos do n.º 2 do Despacho 
n.º 9737 -A/2014 de S. Ex.ª o Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, em substituição da Ministra de Estado e das Finanças, e de 
Sua Ex.ª o Sr. Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da 
República, Parte C, 2.ª série, n.º 143, de 28 de julho, podem ser opositores 
ao presente procedimento de recrutamento os médicos habilitados com 
o título de especialista em Cirurgia Pediátrica, que contem, preferen-
cialmente, com um mínimo de um ano de experiência profissional, com 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente constituída.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:
a) Ser detentor do grau de especialista em Cirurgia Pediátrica ou 

equivalente, nos termos do n.º 1 do artigo 14.º e 15.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto;

b) Estar inscrito no correspondente colégio de especialidade da Ordem 
dos Médicos e ser detentor da respetiva cédula profissional.

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho previsto no mapa 
de pessoal, idêntico ao que é objeto do presente procedimento.

7 — Prazo de validade: o presente recrutamento destina -se ao 
preenchimento do posto de trabalho colocado a concurso, caducando 
com o seu preenchimento.

8 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Con-
selho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., 
podendo ser entregues diretamente nas instalações da Administração 
Regional de Saúde do Centro, I. P., sitas na Alameda Júlio Henriques, 
s/n, Apartado 1087, 3001 -553 Coimbra, nos dias úteis, no período com-
preendido entre as 9.00 horas e as 12.30 horas, e entre as 14.00 horas 
e as 17.00 horas, ou remetidas pelo correio, para a mesma morada, 
registadas com aviso de receção.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do nú-
mero, data e página do Diário da República onde se encontra publicado 
o presente aviso;

c) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
d) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de que 

seja titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Situação em que se encontra perante cada um dos requisitos de 
admissão exigidos;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao concurso;

g) Menção de que são verdadeiros os factos constantes da candidatura.

8.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista a que 
respeita o concurso, ou equivalente;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado 

em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas;

d) Certificado do registo criminal.

8.2.1 — A apresentação do documento referido na alínea d) do ponto 
anterior pode ser substituída por declaração, no requerimento de admis-
são ao procedimento de recrutamento, sob compromisso de honra, da 
situação precisa em que o candidato se encontra relativamente a esse 
requisito.

8.2.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

8.2.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documen-
tos comprovativos de factos ou elementos referidos no seu currículo que 
possam relevar para a apreciação do seu mérito, sob pena de os mesmos 
não serem considerados.

9 — Composição e identificação do Júri: o Júri do presente procedi-
mento terá a seguinte composição

Presidente — Prof.ª Doutora. Maria Francelina de Sousa Cruz Lopes, 
Assistente Graduada de Cirurgia Pediátrica do Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo — Dr. Manuel Augusto Ribeiro Ramos, Assistente 
Graduado de Cirurgia Pediátrica do Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra, E. P. E., que substituirá o presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Dra. Sílvia Maria Soares Sousa Pereira Couti-
nho, Assistente Graduada de Cirurgia Pediátrica do Centro Hospitalar 
e Universitário de Coimbra, E. P. E.;

3.º Vogal efetivo — Dra. Maria Catarina Candal Ribeiro da Cunha, 
Assistente de Cirurgia Pediátrica do Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra, E. P. E.;

4.º Vogal efetivo — Dra. Vanda Sofia Sousa Marques Conceição, 
Assistente de Cirurgia Pediátrica do Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra, E. P. E.

1.º Vogal suplente — Dr. Júlio Gomes dos Reis Alves, Assistente 
Graduado de Cirurgia Pediátrica do Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra, E. P. E.;

2.º Vogal suplente — Dr. Aurélio Matos Afonso Reis, Assistente Gra-
duado Sénior de Cirurgia Pediátrica do Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra, E. P. E.

10 — Métodos de Seleção: o método de seleção aplicável é a avaliação 
e discussão curricular.

10.1 — Na avaliação curricular são considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, bem 
como os aspetos comportamentais evidenciados durante a interação, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
de relacionamento interpessoal.

10.2 — Dos elementos de maior relevância referidos no ponto anterior, 
são obrigatoriamente considerados os seguintes:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo 
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de 
apoio e enquadramento especializado à prática clínica, e a avaliação de 
desempenho obtida;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de 
formação e educação médica frequentadas e ministradas;

c) Trabalhos publicados ou comunicados, com interesse clínico e 
científico, para a área profissional respetiva, tendo em conta o seu 
valor relativo;

d) Classificação obtida na avaliação final do internato médico da 
respetiva área de formação específica;

e) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional;
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f) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente, a par-
ticipação em órgãos sociais de sociedades científicas, e títulos profis-
sionais.

10.3 — Os resultados da avaliação curricular são classificados na 
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos fatores esta-
belecidos nas alíneas do ponto antecedente:

Alínea a) — de 0 a 8 valores;
Alínea b)— de 0 a 2 valores;
Alínea c) — de 0 a 2 valores;
Alínea d) — de 0 a 6 valores;
Alínea e) — de 0 a 1 valores;
Alínea f) — de 0 a 1 valores.

10.4 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, constam de ata de reunião do júri do concurso, 
a qual é facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicação das listas: a lista de candidatos admitidos e excluídos 
será afixada nas instalações da Administração Regional de Saúde do 
Centro, I. P., e publicitada na página eletrónica respetiva; a lista unitária 
de ordenação final será publicada na 2.º série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Administração 
Regional de Saúde do Centro, I. P., e disponibilizada na sua página 
eletrónica, bem como nas páginas eletrónicas dos hospitais.

12 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego: em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao em-
prego e na progressão profissional, providenciando, escrupulosamente, 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

13 — Publicitação na Bolsa de Emprego Público: a abertura do con-
curso é tornada pública mediante aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, e através de um órgão de comunicação social escrita 
de expansão nacional, sendo, ainda, publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www,bep.gov.pt) e na página eletrónica da Administração 
Regional de Saúde, I. P.

22 de dezembro de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luis 
Manuel Militão Mendes Cabral.

208328197 

 Direção-Geral da Saúde

Aviso n.º 276/2015
Nos termos do disposto do n.º 4 do artigo 75.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, faz -se público que, por meu despacho de 1 de dezembro de 2014, 
foi aprovado o Código de Conduta Ética da DGS, que se publica em 
anexo, aplicável a todos os trabalhadores e colaboradores da Direção-
-Geral da Saúde.

01 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral da Saúde, Francisco 
George.

ANEXO

Código de Conduta Ética da DGS
O presente Código de Conduta Ética da Direção -Geral da Saúde 

(DGS) materializa um conjunto de princípios e normas de comporta-
mento que inspiram e estão subjacentes a toda a atuação desenvolvida 
por esta Direção -Geral, reclamada pela natureza da sua missão e pelas 
especificidades das atribuições que lhe estão cometidas.

Com efeito, a especial visibilidade pública da DGS e a sua específica 
intervenção no sistema nacional de saúde criam, na perspetiva dos cida-
dãos e instituições, a legítima expectativa de que os seus colaboradores 
se comportam em conformidade com os mais elevados padrões éticos.

O presente Código de Ética aplica -se a todos os trabalhadores e cola-
boradores da DGS e impõe que, no exercício da sua atividade, ou fora 
dela, assumam e difundam uma cultura ética e um sentido de serviço 
público, com vista a assegurar e fomentar uma imagem de responsabili-
dade, integridade e de confiança, valorizando, deste modo, a qualidade, 
o rigor e a credibilidade do serviço público.

Este Código de Conduta Ética é, ainda e necessariamente, comple-
mentar das normas legais em vigor, designadamente da Carta Ética da 
Administração Pública, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
do Código do Procedimento Administrativo, do diploma legal que estabe-
lece o regime jurídico das incompatibilidades dos membros das Comis-
sões, de grupos de trabalho, de júris de procedimentos pré -contratuais, e 

consultores que apoiam os respetivos júris, ou que participam na escolha, 
avaliação, emissão de normas e orientações de caráter clínico, elaboração 
de formulários, nas áreas do medicamento e do dispositivo médico no 
âmbito dos estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde, 
independentemente da sua natureza jurídica, bem como dos serviços e 
organismos do Ministério da Saúde e do despacho do Ministro da Saúde 
que estabelece os princípios orientadores referentes ao Código de Con-
duta Ética dos Serviços e Organismos do Ministério da Saúde.

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — O presente Código de Conduta Ética, designado de ora em diante 
por Código, visa contribuir para o correto, digno e adequado desempe-
nho de funções por parte dos colaboradores da Direção -Geral da Saúde 
(DGS), quer no relacionamento recíproco quer nas relações que, em 
nome ou em representação da DGS, são estabelecidas com organismos 
externos, cidadãos ou com o público em geral.

2 — O presente Código constitui, igualmente, uma referência no que 
respeita ao padrão de conduta exigível à DGS no seu relacionamento 
com os cidadãos e entidades externas.

3 — O disposto no presente Código não substitui as normas deon-
tológicas aprovadas, emitidas e reguladas pelas associações públicas 
profissionais, em especial as do setor da saúde.

4 — Consideram -se colaboradores da DGS, para efeito de aplicação 
do presente Código, os dirigentes, trabalhadores, peritos, consultores, 
estagiários e bolseiros e prestadores de serviços que colaborem com a 
DGS, independentemente do vínculo contratual e posição hierárquica 
que ocupem.

Artigo 2.º

Valores e Princípios

1 — Os colaboradores da DGS devem ser eticamente irrepreensíveis 
no que respeita ao cumprimento e aplicação de normas regulamentares 
e legais aplicáveis à respetiva atividade profissional.

2 — Os colaboradores da DGS devem assegurar o exercício dos 
direitos dos cidadãos, bem como o cumprimento dos seus deveres, de 
forma célere e eficaz, tendo sempre presente o cidadão como protagonista 
e beneficiário do sistema de saúde português.

3 — Os colaboradores da DGS devem atuar tendo em atenção os 
seguintes princípios:

a) Prossecução do interesse público;
b) Competência e responsabilidade;
c) Profissionalismo e eficiência;
d) Isenção e imparcialidade;
e) Justiça e igualdade;
f) Transparência;
g) Respeito e boa -fé;
h) Colaboração e participação;
i) Lealdade e integridade;
j) Qualidade e boas práticas;
k) Verdade e humanismo.

Artigo 3.º

Relacionamento com o cidadão

1 — Os colaboradores da DGS devem atuar de modo consciencioso, 
correto, cortês e acessível, garantindo o exercício dos direitos dos cida-
dãos e o cumprimento dos seus deveres.

2 — Os colaboradores da DGS devem salvaguardar a prestação de 
informações e de esclarecimentos, encaminhando para os serviços com-
petentes de modo a agilizar procedimentos decisórios, sem prejuízo do 
dever de confidencialidade e proteção de dados pessoais, contribuindo 
para a justiça distributiva, equidade e, quando aplicável, acesso a cui-
dados de saúde.

3 — Os colaboradores da DGS não devem agir arbitrariamente, tendo 
em conta a proteção do interesse público, e devem responder célere e 
adequadamente aos pedidos de informação do público, devendo prestar 
clara e compreensivelmente as eventuais razões para o seu não forne-
cimento.

4 — O sítio eletrónico da DGS deve estar sempre atualizado, per-
mitindo ao cidadão conhecer a missão, atividade e competências da 
instituição, o Código de Conduta Ética, os planos de atividades e de 
prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas, bem como ter 
acesso aos documentos disponibilizados.


